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    “Os piedosos desapareceram do país; não há um justo sequer. Todos estão à espreita para derramar sangue; cada um caça seu irmão com um laço.




    Com as mãos prontas para fazer o mal, o governante exige presentes, o juiz aceita suborno, os poderosos impõem o que querem; todos tramam em conjunto.




    O melhor deles é como espinheiro, e o mais correto é pior que uma cerca de espinhos [...]” (Extraído da Bíblia, Miquéias 7:2-3)
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    INTRODUÇÃO




    Para o desenvolvimento da pesquisa o termo corrupção foi tratado transcendendo sua acepção de conduta criminal, pois para o senso comum a palavra corrupção é mais usual e acessível do que a expressão improbidade administrativa. Logo a expressão corrupção foi utilizada de forma ampla, compreendendo também os atos de improbidade administrativa, apesar de sua distinção jurídica.




    A corrupção é um fenômeno que atinge praticamente todas as sociedades. Os prejuízos causados por ações corruptas, principalmente no setor público, têm causado problemas que comprometem a capacidade de governança, gerando desempenho insuficiente e dissociado dos interesses sociais difusos e coletivos.




    A Organização Mundial da Saúde (OMS), no dia 11 de março de 2020, por meio de seu diretor-geral Tedros Adhanom, elevou o estado da contaminação do coronavírus Sars-Cov-2, ao nível de pandemia da doença denominada COVID-19, em razão da rápida disseminação geográfica e da falta de ação dos governos (UNA-SUS, 2020).




    Aos 20 de março de 2020 o Congresso Nacional publicou o Decreto Legislativo nº 061, reconhecendo a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.




    Tal ato normativo dispensou a exigência de atingimento dos resultados fiscais legais2, bem como dispensou a limitação de empenho e movimentação financeira3, com efeitos até 31 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2020).




    O chefe do governo federal, Jair Messias Bolsonaro, aos 06 de maio de 2020, por meio da Medida Provisória nº 961, convertida em lei aos 30 de setembro do mesmo ano4, autorizou pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos, adequou os limites de dispensa de licitação e ampliou o uso do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) durante o estado de calamidade pública5.




    “Ao reconhecer a calamidade pública, o Congresso permite o descumprimento das metas fiscais, e o governo vai ter condições de fortalecer o Sistema Único de Saúde, que é o principal instrumento de combate ao coronavírus” explanou o deputado Orlando Silva, relator do Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 88/2020, (SIQUEIRA, 2022).




    Tal cenário, composto por demandas urgentes na área da saúde pública causadas pelo alastramento da Covid-19, e por medidas normativas relativas à aquisição de bens e serviços, gerou possibilidades e oportunidades para práticas de corrupção e malversação das verbas públicas em políticas públicas de combate à pandemia no Brasil (COSTA, 2020). A Covid-19 em países em desenvolvimento se tornou geradora de corrupção (Ruiz Estrada, 2020).




    As medidas e ações adotadas pelo Poder Público no sistema de saúde no enfrentamento urgente da Covid-19, notadamente entre as 1ª e 2ª ondas, entre março de 2020 e junho de 2021, revelaram-se relevantes e necessárias. No entanto a elevada demanda por investimentos na saúde, a exemplo da ampliação de leitos de internação, unidades de terapia intensiva, aparelhos médicos e aquisição de equipamentos de proteção aos profissionais de saúde pública e demais insumos de saúde, e a flexibilização das regras de licitação, ampliaram as possibilidades de malversação de recursos públicos.




    O Ministério Público, a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), assumiu relevante papel na defesa do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis e na defesa da ordem jurídica, sendo munido de ferramentas como o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social6. Tal instituição é, conforme artigo 127 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais indisponíveis.




    O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), aos 18 de junho de 2020, expediu recomendação7 aos ramos e às unidades do Ministério Público brasileiro estabelecendo critérios de atuação e fiscalização de políticas públicas, partindo do pressuposto de que a efetivação das políticas públicas se dá exclusivamente por atos administrativos de gestão e não por atos judiciais ou de controle, e que não incumbe ao Ministério Público a eleição de políticas públicas, mas sim a atuação como agente indutor, proativo e resolutivo das garantias de efetivação dos direitos fundamentais decorrentes destas políticas.




    O CNMP é um colegiado composto por quatorze membros nomeados pelo presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, ao qual compete o controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros8.




    Recomendou o CNMP no artigo 2º, do citado ato o seguinte:




    Art. 2º Recomendar aos membros do Ministério Público brasileiro que, na fiscalização de atos de execução de políticas públicas, seja respeitada a autonomia administrativa do gestor e observado o limite de análise objetiva de sua legalidade formal e material. Parágrafo único. Diante da falta de consenso científico em questão fundamental à efetivação de política pública, é atribuição legítima do gestor a escolha de uma dentre as posições díspares e/ou antagônicas, não cabendo ao Ministério Público a adoção de medida judicial ou extrajudicial destinadas a modificar o mérito dessas escolhas.




    Embora as recomendações expedidas pelo CNMP não tenham caráter vinculativo, não sendo obrigatória a sua observância, influenciam e servem de parâmetros para nortear a atuação e as medidas a serem adotadas pelos membros do Ministério Público, eis que sujeitos às fiscalizações correicionais por parte da Corregedoria Nacional e Corregedoria-Geral. É notória, na redação da recomendação, o alijamento dos promotores e procuradores de justiça na atuação como atores de formação de agenda pública e de formulação de políticas públicas.




    Nesse contexto questionou-se como perguntas de pesquisa: Qual a percepção da corrupção pelos órgãos do Ministério Público com atribuição no combate e repressão da improbidade administrativa na área da saúde de Fortaleza/CE, durante a 1ª e 2ª onda de Covid-19, compreendida entre o período de 17 de março de 2020 a 30 de junho de 2021? Avaliam-se e percebem-se como agentes indutores, proativos e resolutivos das garantias de efetivação dos direitos fundamentais decorrentes destas políticas?




    Para obtenção das respostas, realizamos pesquisa qualitativa mediante questionário socioeconômico estruturado com todos os membros com atribuição na área de improbidade, moralidade e saúde pública na comarca de Fortaleza, incluindo os especialmente designados pelo Procurador-Geral de Justiça para desempenhar tais atribuições em conjunto com os membros titulares, totalizando dezesseis promotores de justiça, bem como perpassamos pelo tipo de pesquisa documental para catalogação da classe e assunto das Notícias de Fato recebidas pelo Ministério Público sobre políticas públicas de saúde, durante o período da 1ª e 2ª onda de Sars-cov-2, especificamente entre 17 de março de 2020 e 30 de junho de 2021, no limite territorial do município de Fortaleza/CE.




    Tem-se por Notícia de Fato qualquer demanda dirigida aos órgãos da atividade-fim do Ministério Público, submetida à apreciação das Procuradorias e Promotorias de Justiça, conforme as atribuições das respectivas áreas de atuação, podendo ser formulada presencialmente ou não, entendendo-se como tal a realização de atendimentos, bem como a entrada de notícias, documentos, requerimentos ou representações, conforme definição padronizada pelo Conselho Nacional do Ministério Público9.




    Os objetivos específicos da pesquisa foram compreender o conceito de corrupção no sentido amplo, incluindo improbidade administrativa, à luz do mercado, do interesse público, da opinião pública, da cultura e apresentar a definição jurídica que serviu de ponto de partida para a pesquisa; verificar, na percepção dos membros ministeriais sujeitos da pesquisa, operadores do direito, se as supostas práticas de corrupção narradas nas notícias de fato recebidas teriam prejudicado o atendimento aos pacientes de Covid-19 na rede pública de saúde de Fortaleza; e verificar a percepção sobre a importância que os sujeitos da pesquisa atribuem à sua atuação no combate à corrupção ou improbidade administrativa relativa à Covid-19, para a formação da agenda pública e direcionamento das políticas públicas municipais de Fortaleza.




    Para tanto, optou-se pela pesquisa de natureza qualitativa, em razão do objeto pesquisado, por meio de revisão sistemática de literatura, pesquisa documental e de campo.




    A revisão sistemática de literatura foi utilizada para obtenção do conceito e delimitação da corrupção investigada. Referido método de pesquisa foi realizado por meio de estudo dos autores de livros e artigos científicos nacionais e estrangeiros, publicados e obtidos mediante pesquisa na plataforma de periódicos Capes, Google Acadêmico e SciELO, utilizando os descritores corrupção, conceito e políticas sem intervalo de datas. Como critério de exclusão, foram descartados os artigos que tratavam exclusivamente sobre políticas públicas do Sistema Único de Saúde (SUS) e aqueles que não versavam sobre o enfoque conceitual da corrupção.




    A pesquisa documental foi elaborada a partir da catalogação por assunto de trezentos e noventa procedimentos de natureza extrajudicial e judicial, cujo assunto se tratava de corrupção e improbidade administrativa, disponibilizados e obtidos pelo banco de dados públicos do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público do Ministério Público do Ceará, no intervalo de 17 de março de 2020 e 30 de junho de 2021, delimitação temporal da pesquisa, período que engloba os picos da 1ª e 2ª ondas de Covid-19.




    A percepção da corrupção dos sujeitos da pesquisa foi coletada por questionário aplicado por meio da plataforma Google, mediante uso de seus formulários virtuais, os quais foram enviados aos promotores de justiça por e-mail e WhatsApp. A ferramenta de comunicação social WhatsApp foi o canal mais escolhido pelos sujeitos da pesquisa ciência e acesso ao formulário.




    A dissertação teve como hipótese de pesquisa a seguinte afirmativa: As supostas práticas de corrupção e improbidade administrativa, narradas nas notícias de fato recebidas pelo Ministério Público do Ceará, na percepção dos promotores de Justiça atuantes na referida área, prejudicaram o atendimento aos pacientes de Covid-19 na rede pública de saúde de Fortaleza.




    A pesquisa apresentou-se relevante para identificar pontos de equilíbrio ou descompasso entre as medidas adotadas pelos promotores de justiça e a percepção que tiveram da corrupção nas políticas públicas da Covid-19 no intervalo temporal aplicado.




    O trabalho também teve como pressuposto a desnecessidade da edição da supracitada Recomendação Conjunta do Presidente e do Corregedor-Nacional do Conselho Nacional do Ministério Público, em razão das atribuições e limites de atuação do Ministério Público decorrerem do texto da Constituição Federal de 1988.




    O cotejamento do resultado da percepção da corrupção com ações e medidas adotadas pelos sujeitos da pesquisa teve por escopo a elaboração de proposições ao Ministério Público cearense, voltadas para a construção do seu planejamento estratégico, incluindo temáticas a serem incluídas no curso de formação dos promotores de justiça em estágio probatório.




    O trabalho teve como estrutura, além da presente parte inicial, onde foram apresentados os objetivos da pesquisa, a metodologia e os elementos necessários para delimitação do assunto, a seção de desenvolvimento da matéria com a conceituação da corrupção e da percepção dividida em subseções, seguida dos dados e resultados da pesquisa e conclusão.




    




    

      

        1 Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.


      




      

        2 Notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019.


      




      

        3 Limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000: “Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias”


      




      

        4 Lei 14.065, de 30 de setembro de 2020.


      




      

        5 reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020


      




      

        6 Id. Art. 129, III.


      




      

        7 Recomendação Conjunta Presi-CN, nº 02 de 18 de julho de 2020.


      




      

        8 Id. Art. 130-A e §2º.


      




      

        9 Art. 1º, da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017.
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